
5) O artigo 6.o, n.o 1, e o artigo 7.o, n.o 1, da Diretiva 93/13, bem como o princípio da efetividade, devem ser interpretados 
no sentido de que se opõem a um regime que permite que uma parte das despesas processuais recaia sobre o 
consumidor, segundo o nível dos montantes indevidamente pagos que lhe são restituídos na sequência da declaração da 
nulidade de uma cláusula contratual fundada no seu caráter abusivo, tendo em conta que tal regime cria um obstáculo 
substancial suscetível de desencorajar os consumidores de exercerem o seu direito a uma fiscalização jurisdicional efetiva 
do caráter potencialmente abusivo de cláusulas contratuais conforme conferido pela Diretiva 93/13.
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